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AGRAVADO : DEBORAH VIEIRA DE ALENCAR MAIA
ADVOGADO : CARLOS ANTÔNIO DE ALENCAR MAIA - RN003161
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO AGRAVADA. 
FUNDAMENTOS. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AUSÊNCIA. 
SERVIDOR PÚBLICO. MAGISTÉRIO SUPERIOR FEDERAL. 
PROGRESSÃO FUNCIONAL. TERMO INICIAL
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do C PC/2015 e da Súmula 182 
do STJ, o agravante deve infirmar, nas razões do agravo interno, os 
fundamentos da decisão impugnada, sob pena de não ser conhecido 
o seu recurso.
2. Hipótese em que a parte  recorrente não se desincumbiu do ônus 
de impugnar, de forma clara e objetiva, os fundamentos de 
capítulo autônomo da decisão ora agravada.  
3. O STJ entende que o direito à progressão funcional por mérito 
deve retroagir à data da implementação dos requisitos legais, 
constituindo-se a homologação da avaliação de desempenho em ato 
declaratório. Precedentes. 
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas 
lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Gurgel de Faria.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 27 de maio de 2024.
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Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO AGRAVADA. 
FUNDAMENTOS. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AUSÊNCIA. 
SERVIDOR PÚBLICO. MAGISTÉRIO SUPERIOR FEDERAL. 
PROGRESSÃO FUNCIONAL. TERMO INICIAL
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do C PC/2015 e da Súmula 182 
do STJ, o agravante deve infirmar, nas razões do agravo interno, os 
fundamentos da decisão impugnada, sob pena de não ser conhecido 
o seu recurso.
2. Hipótese em que a parte  recorrente não se desincumbiu do ônus 
de impugnar, de forma clara e objetiva, os fundamentos de 
capítulo autônomo da decisão ora agravada.  
3. O STJ entende que o direito à progressão funcional por mérito 
deve retroagir à data da implementação dos requisitos legais, 
constituindo-se a homologação da avaliação de desempenho em ato 
declaratório. Precedentes. 
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo INSTITUTO FEDERAL 

DE EDUCACAO CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO NORTE contra 

decisão de minha lavra, proferida às e-STJ fls. 640/644, em que não conheci do recurso 

especial em virtude da incidência da Súmula 83 do STJ no pertinente ao termo inicial da 

progressão funcional, bem como em relação à não caracterização da decadência.

Aduz a parte agravante a necessidade de sobrestamento do feito em 

virtude do Tema 1.276 do STF. Reitera, na sequência, a tese, constante do apelo nobre, de 
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que "[...] apenas no momento em que é feita a avaliação funcional (com a consequente 

aprovação) é que são atendidos os requisitos para a progressão. Já a decisão ora agravada 

entende que, efetuada a avaliação e aprovado o servidor, os efeitos financeiros são 

retroativos ao cumprimento do interstício legal de 18/24 meses (progressão por mérito) 

ou à data do requerimento administrativo (progressão por titulação)" (e-STJ fl. 654).

Invoca, ainda, julgado da Primeira Turma desta Corte (AgInt no 

REsp 1.928.475/RS) que entende favorável à sua irresignação recursal.

 Requer, assim, a anulação da decisão atacada para sobrestamento 

do processo e, subsidiariamente, sua reconsideração ou reforma a fim de que seja provido 

o recurso especial.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo não merece prosperar.

De início, destaque-se que a controvérsia dos autos não se subsume 

àquela a ser decidida por meio do Tema 1.276 do STF, uma vez que não há, na presente 

hipótese, discussão respeitante à incidência da decadência para revisão de parcela 

incorporada aos proventos de servidor em virtude de erro da Administração.

No mais, considerando os parâmetros estabelecidos pela Corte 

Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do EREsp 1.424.404/SP (rel. 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021), para a 

aplicação da Súmula 182 do STJ no tocante aos agravos internos manejados contra 

decisões proferidas em recurso especial ou em agravo em recurso especial, tem-se o 

seguinte: 

a) incide o verbete quando: i) o único ou todos os capítulos da 

decisão agravada não foi ou não foram impugnados; ii) não houver a impugnação de 

todos os fundamentos adotados na análise de determinado capítulo autônomo (ou seja, 

ausência de ataque a fundamento capaz, por si só, de manter a conclusão alcançada na 

decisão agravada);

b) não se aplica o óbice sumular no caso em que houver vários 

capítulos autônomos, e a parte agravante não se insurgir contra algum deles, pois isso 
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acarreta apenas a preclusão da matéria não impugnada, devendo ser analisado o que 

remanesceu.

No decisum ora recorrido, não conheci do recurso especial com os 

seguintes capítulos e fundamentos: consonância do acórdão recorrido com a 

jurisprudência desta Corte (Súmula 83 do STJ) (a) quanto ao termo inicial da progressão 

funcional e (b) no pertinente à não caracterização da decadência.

No caso, a parte agravante não impugnou adequadamente 

o fundamento (b) aludido, razão pela qual o recurso não pode ser conhecido quanto 

ao tema.

No mais,  consoante anteriormente explicitado, esta Corte Superior 

entende que o direito à progressão funcional por mérito deve retroagir à data da 

implementação dos requisitos legais, constituindo-se a homologação da avaliação de 

desempenho em ato declaratório. A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
MAGISTÉRIO SUPERIOR. PROGRESSÃO FUNCIONAL. EFEITOS 
FINANCEIROS. RETROAÇÃO À DATA DE IMPLEMENTAÇÃO DOS 
REQUISITOS. ACORDÃO RECORRIDO NO MESMO SENTIDO DA 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. O recurso foi interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade 
na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. O acórdão recorrido manteve a sentença de procedência da ação ao 
entendimento de que o termo inicial dos efeitos financeiros da promoção deve 
retroagir à data que o docente cumprir o interstício e os requisitos 
estabelecidos em lei para o desenvolvimento na carreira, nos termos § 3º do 
artigo 14 da Lei n. 12.772/2012, e não à data de conclusão da avaliação de 
desempenho ou a de outro momento distinto.
3. Os artigos 13-A e 14-A tidos por violados não contêm comando normativo 
capaz de sustentar a tese deduzida e infirmar o juízo formulado pelo Tribunal a 
quo, que somente os aplicou em sua literalidade. Percebe-se também que os 
referidos artigos não albergam qualquer disposição concernente à natureza 
constitutiva do processo de avaliação do desempenho, como aduz a recorrente. 
Aplica-se analogicamente, à hipótese, o enunciado sumular 284, da Suprema 
Corte.
4. Além disso, conforme já consignado na decisão agravada, o acórdão 
recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte no 
sentido de que, quanto à promoção por mérito (interstício), os efeitos 
financeiros devem retroagir à data em que cumpridos os requisitos para 
tanto, ou seja, à data em que implementado o interstício, e não da 
publicação da Portaria, tampouco do Requerimento Administrativo. 
Precedente: AgInt no REsp 1.903.985/RS, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 6/4/2021.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.988.371/AL, rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
Primeira Turma, DJe de 1/9/2022) [Grifos acrescidos].
 
ADMINISTRATIVO. DIREITO SUBJETIVO A 

Documento eletrônico VDA41548895 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUIZ ALBERTO GURGEL DE FARIA   Assinado em: 16/05/2024 06:55:07
Código de Controle do Documento: 6a453f0c-cc6c-42a0-979e-5e11e13a8045



PROMOÇÃO/PROGRESSÃO FUNCIONAL. EFEITOS FINANCEIROS A 
PARTIR DA DATA EM QUE PREENCHIDOS TODOS OS REQUISITOS 
LEGAIS ATÉ A DATA EM QUE O SERVIDOR FOI DEVIDAMENTE 
PROMOVIDO PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.
1. Conforme já disposto no decisum combatido, no enfrentamento da matéria, 
o Tribunal de origem lançou os seguintes fundamentos: "No tocante ao mérito 
da lide propriamente dito, (1) o direito subjetivo à progressão funcional surge 
com a implementação dos requisitos legais, pelo que os respectivos efeitos 
financeiros devem retroagir a essa data, sob pena ofensa ao direito adquirido 
do servidor (art. 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal); (2) a 
homologação de sua avaliação é ato puramente declaratório, que confirma 
direito preexistente; (3) os efeitos financeiros da progressão ou promoção 
funcional estão atrelados ao cumprimento dos requisitos legais pelo servidor, 
independentemente da data de sua verificação pela Administração ou 
publicação da respectiva portaria, e (4) essa data pode coincidir ou não com a 
da formulação do pedido administrativo."
2. Com efeito, a posição firmada no aresto combatido não destoa da 
jurisprudência dominante do STJ no sentido de que os efeitos financeiros 
do direito subjetivo à promoção/progressão funcional devem vigorar a 
partir da data em que preenchidos todos os requisitos legais até a data em 
que o servidor foi devidamente promovido pela Administração Pública.
3. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.903.985/RS, rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
Segunda Turma, DJe de 6/4/2021)

Nesse mesmo sentido, as seguintes decisões monocráticas 

proferidas em casos semelhantes: AREsp 1892386/PB, de minha relatoria, Primeira 

Turma, DJe 01/12/2021; e REsp 2025157/RS, rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, Segunda Turma, DJe 10/10/2022.

Confiram-se, ainda, os seguintes julgados:

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. ALEGADA 
AFRONTA AOS ARTS. 489, § 1º, E 1.022, II, DO CPC. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. ENTENDIMENTO DA CORTE 
ESPECIAL. MAGISTÉRIO SUPERIOR. PROGRESSÃO FUNCIONAL. 
EFEITOS FINANCEIROS. RETROAÇÃO À DATA DE 
IMPLEMENTAÇÃO DOS REQUISITOS. ACORDÃO RECORRIDO NO 
MESMO SENTIDO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A Corte Especial, ao julgar os EREsp 1.424.404/SP (Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, DJe 17/11/2021), decidiu que, em relação ao agravo 
interno manejado contra decisão monocrática de relator, aplicar-se-á o óbice 
encartado na Súmula 182/STJ quando a parte agravante: a) deixar de 
empreender combate ao único ou a todos os capítulos autônomos da decisão 
agravada; b) deixar de refutar a todos os fundamentos empregados no capítulo 
autônomo por ela impugnado.
2. Caso concreto em que a parte agravante se limitou a repisar, de forma 
genérica, a tese de afronta aos arts. 489, § 1º, e 1022, II, do CPC, sem 
impugnar especificamente o fundamento contido na decisão agravada para 
afastar referida tese recursal. Incidência da Súmula 182/STJ.
3. Em se tratando da promoção por mérito, os efeitos financeiros devem 
retroagir à data em que cumpridos os requisitos para tanto, ou seja, àquela em 
que implementado o interstício, e não à da publicação da Portaria, tampouco à 
do requerimento administrativo. Inteligência dos arts. 12 e 13-A da Lei 
12.772/2012. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.988.371/AL, relator Ministro 
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BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 1/9/2022.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa parte, desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.944.382/RN, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 2/5/2023, DJe de 5/5/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. SERVIDOR PÚBLICO. 
PROGRESSÃO FUNCIONAL. EFEITOS FINANCEIROS. RETROAÇÃO À 
DATA DE IMPLEMENTAÇÃO DOS REQUISITOS. ACORDÃO 
RECORRIDO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A respeito do cerne da insurgência, o Tribunal de origem decidiu que "o 
termo inicial a ser aplicado para fins de progressão funcional na carreira de 
magistério é a data em que o servidor público de fato implementou os 
requisitos legais para tanto" (fl. 376).
2. Esta Corte tem o entendimento de que, "quanto à Progressão por mérito 
(interstício), os efeitos financeiros devem retroagir à data em que cumpridos os 
requisitos para tanto, ou seja, à data em que implementado o interstício, e não 
da publicação da Portaria, tampouco do Requerimento Administrativo" (REsp 
1.958.528/RN, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
13/10/2021), o que atrai a incidência da Súmula 83 do STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.220.300/ES, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 4/4/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO ORDINÁRIA. 
SERVIDOR PÚBLICO. CARREIRA DO MAGISTÉRIO SUPERIOR. 
PROGRESSÃO POR MÉRITO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. ACÓRDÃO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
I - Na origem, trata-se de ação ordinária objetivando o reconhecimento de 
sucessivas progressões na carreira de magistério federal, acompanhado do 
pagamento das diferenças salariais decorrentes do atraso nas progressões. Na 
sentença o pedido foi julgado parcialmente procedente. No Tribunal a quo, a 
sentença foi mantida.
II - Quanto à alegada ofensa aos arts. 12, § 2º, 13-A, e 15-A, da Lei n. 
12.772/2012, o recurso especial da Universidade não merece prosperar.
III - Com efeito, a tese de que o direito à promoção/progressão do profissional 
docente é constituído no momento do reconhecimento pela Administração 
Pública do cumprimento dos requisitos exigidos pela legislação vai de 
encontro à interpretação dada por esta Corte Superior à legislação que 
regulamenta o tema.
IV - Apesar de a exigência de requisitos para promoção/progressão ser 
dupla, somente um é de natureza constitutiva: o interstício mínimo de 24 
(vinte e quatro) meses no último nível da Classe antecedente àquela para 
a qual se dará a promoção.
V - O outro requisito, a avaliação de desempenho, realizada de forma 
periódica, tem natureza meramente declaratória, motivo pelo qual os 
efeitos financeiros da promoção/progressão surgem a partir do 
cumprimento daquele, e não desse. Nesse sentido: AgInt no REsp 
1.933.460/CE, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
22/6/2022; AgInt no REsp 1.948.450/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe 31/3/2022.)
VI - Assim, considerando que a Corte de origem concluiu que "os efeitos 
financeiros devem retroagir à data em que foram cumpridos os requisitos para 
tanto, e não à data em que for realizada a avaliação pela Administração", 
dessume-se que a decisão recorrida está em sintonia com o atual 
posicionamento do STJ.
VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.089.613/AL, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 29/11/2023.) [Grifos acrescidos].
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
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RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. MAGISTÉRIO 
SUPERIOR. PROGRESSÃO FUNCIONAL. EFEITOS FINANCEIROS. 
RETROAÇÃO À DATA DE IMPLEMENTAÇÃO DOS REQUISITOS. 
ACORDÃO RECORRIDO NO MESMO SENTIDO DA JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O recurso foi interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade 
na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. O acórdão recorrido manteve a sentença de procedência da ação ao 
entendimento de que o termo inicial dos efeitos financeiros da promoção 
deve retroagir à data que o docente cumprir o interstício e os requisitos 
estabelecidos em lei para o desenvolvimento na carreira, nos termos § 3º 
do artigo 14 da Lei n. 12.772/2012, e não à data de conclusão da avaliação 
de desempenho ou a de outro momento distinto.
3. Os artigos 13-A e 14-A tidos por violados não contêm comando normativo 
capaz de sustentar a tese deduzida e infirmar o juízo formulado pelo Tribunal a 
quo, que somente os aplicou em sua literalidade. Percebe-se também que os 
referidos artigos não albergam qualquer disposição concernente à natureza 
constitutiva do processo de avaliação do desempenho, como aduz a recorrente.
Aplica-se analogicamente, à hipótese, o enunciado sumular 284, da Suprema 
Corte.
4. Além disso, conforme já consignado na decisão agravada, o acórdão 
recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte no sentido 
de que, quanto à promoção por mérito (interstício), os efeitos financeiros 
devem retroagir à data em que cumpridos os requisitos para tanto, ou seja, à 
data em que implementado o interstício, e não da publicação da Portaria, 
tampouco do Requerimento Administrativo. Precedente: AgInt no REsp 
1.903.985/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
6/4/2021.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.988.371/AL, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 1/9/2022.) [Grifos acrescidos].

O aresto hostilizado não diverge da orientação aludida.

Assim, aplica-se, na hipótese, a Súmula 83 do STJ.

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 

CPC/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 

a necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade 

ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 

análise.

Ante o exposto, CONHEÇO EM PARTE do agravo interno e, nessa 

extensão, NEGO-LHE PROVIMENTO.

 É como voto.
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ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
PLANO DE CLASSIFICAÇÃO DE CARGOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO CIENCIA E TECNOLOGIA DO 
RIO GRANDE DO NORTE

AGRAVADO : DEBORAH VIEIRA DE ALENCAR MAIA
ADVOGADO : CARLOS ANTÔNIO DE ALENCAR MAIA - RN003161

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 27 de maio de 2024
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